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APRESENTAÇÃO
A sociedade acende, em uma ordem social, onde as práticas do ser humano são 

repetidas e reiteradas, o que desperta a preocupação de um Direito que as regulem. 
Como menciona Gustavo Gabay Guerra (2000), a existência do Direito está pautada em 
“diversas acepções práticas e filosóficas, levado a cabo pela manifestação social e pela 
expressão da intencionalidade humana, irradiando uma gama de desdobramentos que o 
levam a interferir nos mais diversos planos cognoscíveis”. 

Foi com o escopo de pensar como o sistema jurídico brasileiro se efetiva com 
as relações entre os sujeitos, que a Atena Editora publica dois volumes da coletânea 
intitulada “Pensamento Jurídico e Relações Sociais” uma coleção composta por vinte e 
nove capítulos, divididos em dois volumes, que concentram pesquisadores especialistas, 
mestres e doutores de instituições localizadas de todas as áreas do Brasil, onde as 
discussões tematizam diversas áreas do saber jurídico.  

O compilado de artigos que compõem as obras, tem por intuito analisar as relações 
sociais de forma crítica e científica. A escolha em estudar esses movimentos dentro de um 
parâmetro de pesquisa, outorga a mais próxima veracidade dos fatos, criando mecanismo 
para solucionar litígios vindouros. Os volumes realizados em formato de e-book, trazem 
inovações nas pesquisas jurídicas e nas demais áreas do conhecimento. Temas diversos 
e interessantes são discutidos aqui com a proposta de fundamentar o conhecimento 
de acadêmicos, mestres, doutores e todos aqueles juristas que de alguma forma se 
interessam pela ciência jurídica e pela participação efetiva da sociedade nas pesquisas.  

Possuir um material acadêmico que reflita a evolução de diferentes áreas do direito 
e da coletividade, de forma temporal, com dados e resultados substanciais e concretos, 
torna-se muito relevante para o campo da pesquisa no Brasil. 

Nessa esteira, a obra “Pensamento Jurídico e Relações Sociais” apresenta 
fundamentações de resultados práticos obtidos pelos diversos professores, acadêmicos 
e pesquisadores que arduamente desenvolveram seus trabalhos que aqui serão 
apresentados de maneira concisa e didática. Sabemos o quão importante é a divulgação 
científica, por isso evidenciamos também a estrutura da Atena Editora capaz de oferecer 
uma plataforma consolidada e confiável para estes pesquisadores exporem e divulguem 
seus resultados. 

Douglas Santos Mezacasa
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RESUMO: No dia 13 de julho de 2017, a Lei 
n° 13.467 foi sancionada pelo Presidente da 
República, Michel Temer, modificando e criando 
alguns institutos de direito material e processual 
do trabalho. Nessa perspectiva, esta pesquisa, 
através da pesquisa exploratória, de natureza 
qualitativa, método dedutivo, coleta de dados 
documental e bibliográfica, procedeu-se de 
modo a comparar as  teorias existentes, as 
legislações pertinentes, e o  entendimento 

jurisprudencial sobre o cerceamento do direito 
fundamental de acesso à Justiça do Trabalho, 
as condições para o exercício do benefício 
da justiça gratuita e seus efeitos práticos na 
sociedade, após a Reforma Trabalhista. Não 
obstante, sob apreciação dos  artigos 790, 
§3° e §4°, 790-B, caput e §4°, 791-A, §4°, da 
Consolidação das Leis do Trabalho, foram 
avaliadas as alterações dos requisitos mínimos 
da declaração de  hipossuficiência  econômica, 
como também a nova dinâmica da 
responsabilidade pelo pagamento de honorários 
periciais e sucumbenciais.  Por fim, buscou-
se, embasado nos princípios constitucionais, 
elucidar os cruciais aspectos que impactam 
direta ou indiretamente o direito fundamental de 
acesso à Justiça do Trabalho. 
PALAVRAS-CHAVE: Reforma Trabalhista; 
Direito Fundamental; Acesso à Justiça.

LABOR REFORM AND CERTAINING THE 

FUNDAMENTAL RIGHT OF ACCESS TO 

LABOR JUSTICE

ABSTRACT: On July 13, 2017, Law 13,467 was 
sanctioned by the President of the Republic, 
Michel Temer, modifying and creating some 
institutes of material and procedural labor 
law. In this perspective, this research, through 
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exploratory research, of a qualitative nature, of the deductive method, of the collection of 
documentary and bibliographic data, proceeded to the way of comparing the existing theories, 
the related legislation and the jurisprudential exam on the right fencing fundamental to access 
to Labor Justice, as conditions for exercising free justice benefit and its practical effects on 
society, after the Labor Reform. However, upon acceptance of articles 790, § 3 and § 4, 790-
B, caput and § 4, 791-A, § 4, of the Consolidation of Labor Laws, they were assessed as 
changes to the applicable requirements The declaration of economic under-sufficiency, as 
well as a new responsibility for payment of personal and sucumbencial fees. Finally, look for 
it, based on constitutional principles, to elucidate the crucial aspects that directly or indirectly 
impact or the fundamental right to access to the Labor Court.
KEYWORDS: Labor reform; Fundamental law; Access to justice.

1 | 	INTRODUÇÃO

Diante do contexto de recessão econômica que assolava o país, o Presidente da 
República, Michel Temer, propôs modernizar a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 
Nessa perspectiva, o Chefe do Executivo Federal encaminhou ao Congresso Nacional o 
Projeto de Lei n° 6.787, no dia 22 de dezembro de 2016. 

A priori, o Projeto de Lei 6.787  alterava seis artigos de  direito material e um da 
parte processual. Entretanto, durante a tramitação em tempo recorde, na Câmara dos 
Deputados, o PL proposto pelo presidente passou a ser numerado como Projeto de Lei da 
Câmara n. 38/2017, contendo mais de 220 significativas alterações no texto da CLT, tanto 
de direito material quanto processual.  

Após o trâmite Legislativo, no dia 13 de julho de 2017, a Lei n. 13.467, intitulada 
de Reforma Trabalhista, foi sancionada pelo Presidente Michel Temer. No dia seguinte, 
foi publicada no Diário Oficial da União, e após o período de “vacatio legis” de 120 dias, 
entrou em vigor, no dia 15 de novembro de 2017, em todo o território nacional. 

 Nesse diapasão, o presente artigo pretende mostrar, a partir de pontos específicos 
da Reforma Trabalhista, os aspectos que impactam direta ou indiretamente o direito 
fundamental de acesso à Justiça do Trabalho. Outrossim, será analisada a Lei n° 
13.467/2017, as demais legislações convergentes e o entendimento jurisprudencial dos 
pontos destacados. 

Em atendimento aos objetivos propostos, utilizar-se-á o método dedutivo, partindo 
da análise de fundamentos basilares constitucionais, em direção às singularidades da 
Reforma Trabalhista. Além disso, se delineará enquanto exploratória, uma vez que tem 
por objetivo proporcionar uma maior familiaridade com o problema, sem a perspectiva de 
esgotamento do tema.

Outrossim, será feito uso da metodologia de procedimento histórico-evolutivo, 
posto que realizar-se-á uma análise minuciosa da evolução do direito fundamental de 
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acesso à Justiça no constitucionalismo brasileiro, de forma a evidenciar o crescimento 
do compromisso do Estado para com este direito. Ademais, utilizar-se-á a pesquisa 
qualitativa para a elaboração do trabalho. Nessa perspectiva, “os métodos qualitativos 
são aqueles nos quais é importante a interpretação por parte do pesquisador com suas 
opiniões sobre o fenômeno em estudo.” (PEREIRA et al., 2018, p. 67). Assim, buscar-se-á 
analisar e interpretar os princípios constitucionais que norteiam o Direito do Trabalho, como 
forma de chegar à conclusão de que é possível o acesso à justiça de forma democrática 
e igualitária. 

Ademais, quanto aos procedimentos empregados para coleta de dados, classifica-se 
como bibliográfica e documental, tendo em vista a realização de uma análise das disposições 
normativas pertinentes ao tema, como também dos posicionamentos já existentes que 
versam sobre a temática, publicados em doutrinas e artigos, a fim de proporcionar um 
apontamento relativo ao acesso à justiça e das garantias dos beneficiários  da  justiça 
gratuita após a Reforma Trabalhista. 

Ante todo o exposto, através do exame preliminar da matéria presente na Reforma 
Trabalhista, verificar-se-á se esse instrumento normativo viola preceitos fundamentais de 
tratados internacionais e da Constituição Federal de 1988. Além disso, pleiteia-se averiguar 
de que forma o Estado poderá atuar em defesa dos direitos humanos inerentes aos 
trabalhadores, tendo em vista os incômodos substanciais causados pela não observância 
destes ao Estado Democrático de Direito. 

2 | 	DO ACESSO À JUSTIÇA COMO GARANTIA CONSTITUCIONAL

Diante da filosofia política do Estado Democrático de Direito, pleiteada pela 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, temos no rol dos direitos inerentes 
à pessoa humana: os Direitos e Garantias Fundamentais. O tema objeto desse tópico 
busca uma abordagem, de forma concisa, com relação ao princípio do acesso à justiça.

A premissa do direito à inafastabilidade do Poder Judiciário está expressa 
constitucionalmente no art. 5°, XXXV, da CF/88, o qual menciona que “a lei não excluirá 
da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”. Neste sentido, todo 
cidadão tem a livre iniciativa de provocar a atividade jurisdicional, assim como o Estado 
do Bem-Estar Social deve proporcionar a prestação jurisdicional de forma célere, efetiva 
e adequada.

A Constituição Federal de 1988, estampa por fins primordiais um Estado-Providência, 
ao invés de um Estado liberal. Nesse sentido, o acesso à justiça precisa ser repensado, 
mergulhando-o nas concepções sociais, além de ponderar os interesses na esfera 
privada. Dessa maneira, o Poder Judiciário não pode ser resumido apenas como um 
órgão meramente formal, mas como uma via, prevista na Constituição, que garanta a 
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concretização dos direitos fundamentais.
É importante não confundir o princípio do acesso à justiça, visto sob o ângulo do 

liberalismo, com o proposto pelo Estado do Bem-Estar Social. O primeiro propõe uma 
visão estritamente formal do acesso à justiça, como mero contraponto à institucionalização 
do poder político e à subsequente vedação, imposta pelo Estado, à autotutela.  Já 
o segundo enquadra como  uma forma de ponderar os interesses na esfera privada e 
atender as demandas socias, além de assegurar aos cidadãos seus direitos fundamentais 
(BARREIROS, 2009).

Outrossim, vale ressaltar que a Carta Magna prioriza pelo princípio da eficácia 
horizontal dos direitos fundamentais, ponderando e harmonizando os interesses. Desse 
modo, concilia a autonomia da vontade privada e a livre-iniciativa por um lado, com o da 
dignidade da pessoa humana e da máxima efetividade dos direitos fundamentais, por 
outro.  

O Direito à prestação jurisdicional foi uma conquista histórica que surgiu na medida 
em que, estando proibida a autotutela, o Estado Providência assumiu o dever de prestar a 
jurisdição. Além disso, o direito de ação, tido como incondicional, se estende das pessoas 
físicas às pessoas jurídicas, tanto de Direito Privado, quanto de Direito Público (DIDIER 
JUNIOR, 2016).

Para Boaventura de Sousa Santos, o acesso à justiça deve ser pensado na perspectiva 
de um direito matriz, base e essencial ao exercício dos demais direitos fundamentais. 
Portanto, é na eficiente prestação jurisdicional que se efetiva alguns aspectos fundamentais 
do Estado Social, como a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, redutora 
das desigualdades sociais e regionais, e provedora do bem de todos.

A consagração constitucional dos novos direitos económicos e sociais e a sua expansão 
paralela à do Estado-Providência transformou o direito ao acesso efetivo à justiça num 
direito charneira, um direito cuja denegação acarretaria a de todos os demais. Uma 
vez destituídos de mecanismos que fizessem impor o seu respeito, os novos direitos 
sociais e económicos passariam a meras declarações políticas, de conteúdo e função 
mistificadores. (SANTOS, 1999, p.146).

Apesar da literalidade do texto constitucional e do engajamento dos valores e 
princípios do acesso à justiça igualmente a todos, o campo da realidade fática ainda é um 
desafio sem precedentes. Segundo Mauro Cappelleti (1988), a desconexão entre o que 
é proposto pela norma e a sua aplicação ineficaz é fruto de um estado social ineficiente. 
Dessa forma, as pessoas com poder aquisitivo menor carecem de representação jurídica 
na tutela dos seus direitos, ainda que haja previsão constitucional com o art. 5°, LXXIV, 
que garante assistência judicial gratuita.

É plausível afirmar que o acesso à informação jurídica não atinge o contingente 
populacional menos favorecido economicamente. Desse modo,  o simples fato de não 
conhecer seus direitos, acrescido da eminente burocratização jurídica dos formalismos 
processuais,  demonstra  a dimensão dos obstáculos para a efetivação da garantia 
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constitucional do acesso à justiça para todos. 

3 | 	ALTERAÇÕES FRUTO DA LEI 13.467/2017 (REFORMA TRABALHISTA) QUE LIMITA 

E DIFICULTA O EXERCÍCIO DO DIREITO FUNDAMENTAL DE ACESSO À JUSTIÇA.

Neste módulo, serão elencados alguns pontos específicos do texto da Lei n° 
13.467/2017, que interferem diretamente no que diz respeito ao acionamento da Justiça do 
Trabalho, sobretudo quando se trata da parte mais vulnerável nos processos trabalhistas.

Nesse sentido, acerca da previsão da Lei n° 13.467/2017, Jorge Luiz Souto Maior e 
Valdete Severo (2017, p. 25) dispõem que:

Aqui talvez se esteja diante de uma das mais nefastas previsões da Lei nº 13.467/17, pois 
a sucumbência recíproca é a antítese da razão de existência mesma de um processo do 
trabalho, ao menos nos moldes propostos, isto é, sem o reconhecimento da gratuidade 
como princípio do acesso à justiça e sem a concessão dos benefícios da assistência 
judiciária gratuita, ou seja, impondo custos a quem não tem como pagar.

A Justiça do Trabalho tem por pressuposto a facilitação do acesso à justiça, o que inclui 
a noção de  jus postulandi e de assistência gratuita. Essa última, como se viu, abrange 
todas as despesas do processo.

E se assim não for, para que a norma seja aplicada em consonância com a proteção 
que inspira a existência do processo do trabalho e com a própria linha argumentativa 
dos defensores da “reforma”, que insistem em dizer que não houve retirada de direitos, 
outras duas questões devem ser necessariamente observadas. 

Desse modo, percebe-se que a Lei n° 13.467/2017 não assegura plenamente 
o princípio do acesso à justiça. Além disso, restringe a concessão dos benefícios da 
assistência jurídica gratuita para as pessoas que não têm como arcar os custos processuais 
da Justiça do Trabalho.

3.1	Da hipossuficiência econômica para o exercício das novas regras

Após o vigor da Lei n° 13.467/2017, o §3° e  §4° do art. 790, da CLT, foram alterados. 
Dessa maneira, passam a ser estabelecidas novas regras para a concessão do benefício da 
justiça gratuita aos hipossuficientes.

Art. 790 Nas Varas do Trabalho, nos Juízos de Direito, nos Tribunais e no Tribunal Superior 
do Trabalho, a forma de pagamento das custas e emolumentos obedecerá às instruções 
que serão expedidas pelo Tribunal Superior do Trabalho.

[...]

§ 3º. É facultado aos juízes, órgãos julgadores e presidentes dos tribunais do trabalho de 
qualquer instância conceder, a requerimento ou de ofício, o benefício da justiça gratuita, 
inclusive quanto a traslados e instrumentos, àqueles que perceberem salário igual ou 
inferior a 40% (quarenta por cento) do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social. 
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§ 4º. O benefício da justiça gratuita será concedido à parte que comprovar insuficiência 
de recursos para o pagamento das custas do processo. (BRASIL, 2017)

O art. 5°, LXXIV, CF/88, prevê que o Estado deve prestar assistência jurídica integral 
e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos. Com a reforma desse artigo, o 
acesso gratuito à Justiça do Trabalho vetou aqueles que recebem salário superior a 40% 
do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) ou que 
não comprovarem insuficiência de recursos para o pagamento das custas do processo. 

Frisa-se que há distinção entre o benefício da justiça gratuita e assistência 
judiciária. O primeiro termo tem como objetivo isentar todas as despesas inerentes aos 
custos processuais. Já o segundo, é fornecido pelo Estado, e engloba o serviço gratuito 
de representação, em juízo, da parte que requer e tem deferida a sua assistência. 

Outro aspecto que dificulta a concessão, pelo Juiz, do benefício da gratuidade ao 
trabalhador, é com relação à necessidade de comprovação de insuficiência, por parte 
do requerente. No §3° do art. 790 da Lei n° 10.537/20021, era previsto apenas uma 
simples declaração, entretanto, com a reforma  e inserção do §4°, do art. 790 da CLT, 
é imprescindível ao pretendente uma comprovação mais rigorosa. Nesse trilhar, Carlos 
Henrique Bezerra Leite (2017, p. 14) pontua que:

Essa exigência de comprovação do estado de hipossuficiência econômica constitui 
violação ao princípio da vedação do retrocesso social e obstáculo direito/princípio 
fundamental do acesso à Justiça (do Trabalho) para o trabalhador, especialmente 
aqueles mais pobres, analfabetos ou de baixa qualificação profissional.

Nessa perspectiva, verifica-se que a referida modificação exige a comprovação da 
insuficiência financeira de maneira mais robusta. Assim, é dificultada a efetivação do 
direito fundamental de acesso à justiça.

3.2	Honorários periciais e sua abrangência 

Outra alteração legislativa que merece destaque é a mudança do art. 790-B, caput, 
§4º da CLT. A nova redação incumbe uma questão desafiadora em relação à obrigação do 
beneficiário da justiça gratuita de arcar com os custos da perícia. 

Art. 790-B.   A responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais é da parte 
sucumbente na pretensão objeto da perícia, ainda que beneficiária da justiça gratuita.  

[...]

§ 4º. Somente no caso em que o beneficiário da justiça gratuita não tenha obtido em juízo 
créditos capazes de suportar a despesa referida no caput, ainda que em outro processo, 
a União responderá pelo encargo. (BRASIL, 2017).

1 Lei n° 10.537/2002: art. 790, § 3o  É facultado aos juízes, órgãos julgadores e presidentes dos tribunais do trabalho de 
qualquer instância conceder, a requerimento ou de ofício, o benefício da justiça gratuita, inclusive quanto a traslados e 
instrumentos, àqueles que perceberem salário igual ou inferior ao dobro do mínimo legal, ou declararem, sob as penas da 
lei, que não estão em condições de pagar as custas do processo sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família.
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Nas demandas trabalhistas, é costumeiro a necessidade de profissionais 
especializados para realização de perícia.  Anterior  à reformulação  da CLT de 2017, o 
requerente, beneficiário justiça gratuita, teria todos os seus gastos, inclusive os periciais, 
pagos pela União. 

Com a alteração do art. 790-B, oriunda da Lei n° 13.467/2017, o trabalhador, ainda 
que beneficiário da justiça gratuita (consiga comprovar sua condição de hipossuficiência), 
caso ele perca a ação (parte sucumbente) deverá pagar os honorários periciais. Quando 
essas condições são levadas ao caso prático, o dispositivo fruto da reforma reduz o direito 
de acesso à justiça, pois desestimula a parte que queira requerer sua demanda. 

O §4º, incrementado ao art. 790-B da CLT, afirma que a união só arcará com as custas 
dos honorários periciais quando não for concretizado nenhuma destas situações: caso o 
beneficiário da justiça gratuita não tenha obtido, nessa ação, créditos suficientes  para 
pagar a despesa (isso se ação for julgada parcialmente procedente); ou se o sucumbente 
da referida ação não recebeu créditos, em outro processo, capaz de quitar o débito, seja 
ele trabalhista ou não. 

A obrigatoriedade do sucumbente de pagar honorários periciais, no caso concreto, 
vem alertar - ao pretendente a uma ação na Justiça do Trabalho - que além da possibilidade 
de perca da ação, poderá adquirir um débito. Tais consequências podem ser consideradas 
como barreiras,  empecilhos, dificuldades e a supressão de um direito fundamental à 
dignidade da pessoa humana. Nessa esteira, Charles da Costa Bruxel (2018, p. 05) reza 
que:

Assim, deve ser reputado inconstitucional qualquer interpretação do art. 790, caput, 
da CLT, que entenda que a responsabilidade do beneficiário da justiça gratuita pelos 
honorários periciais é exigível enquanto perdurar a situação de hipossuficiência 
econômica da parte a situação de hipossuficiência econômica da parte, haja vista que 
não pode executar uma despesa processual de alguém que, reconhecidamente, não 
ostenta condições de arcar com os custos decorrentes do processo, sob pena de se 
negar o caráter “integral” da assistência judiciária assegurada constitucionalmente (art. 
5°, LXXIV,CF) e se restringir, por meio do temor da sucumbência, o Acesso à Justiça dos 
hipossuficientes em relação aos pleitos que exijam perícia técnica (art.5°, XXXV, CF). 

Nesse diapasão, pontua-se que o modo de exigir o pagamento dos encargos 
processuais, até mesmo para aqueles que são beneficiários da justiça gratuita, afronta 
veementemente a lógica constitucional.

3.3	Das despesas com os honorários sucumbenciais posterior à Lei n° 13.467/2017

Os honorários de sucumbência já era um instrumento previsto no direito processual 
civil2. Com relação ao Processo do Trabalho, após a reforma da CLT, o legislador transpôs 
a responsabilidade ao vencido pelo pagamento dos honorários do advogado da parte 
vencedora.

2 Lei n° 13.105, de 2015(CPC):  Art. 85.  A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor.
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Art. 791-A Ao advogado, ainda que atue em causa própria, serão devidos honorários 
de sucumbência, fixados entre o mínimo de 5% (cinco por cento) e o máximo de 15% 
(quinze por cento) sobre o valor que resultar da liquidação da sentença, do proveito 
econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa. 

[...]

§ 4o  Vencido o beneficiário da justiça gratuita, desde que não tenha obtido em juízo, 
ainda que em outro processo, créditos capazes de suportar a despesa, as obrigações 
decorrentes de sua sucumbência ficarão sob condição suspensiva de exigibilidade e 
somente poderão ser executadas se, nos dois anos subsequentes ao trânsito em julgado 
da decisão que as certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de 
insuficiência de recursos que justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, 
passado esse prazo, tais obrigações do beneficiário. (BRASIL, 2017).

Demonstrando desconhecimento às causas da concessão do benefício da 
justiça gratuita, o legislador, por meio da Lei n° 13.467/2017, art. 791-A, § 4°, da CLT, 
ignorou as condições de insuficiência financeira do demandante, de modo que atribuiu 
ao beneficiário a responsabilidade, caso perca a ação, pelo pagamento dos honorários 
de sucumbência ao advogado da parte que o venceu no processo. Nesse sentido, Jorge 
Cavalcanti Boucinhas Filho (2009, p. 10) dispõe que:

Fundamentava-se a tese no fato de os honorários sucumbenciais servirem justamente 
para ressarcir a parte da despesa obrigatória com a contratação de um causídico 
para exigir alguma prestação não cumprida voluntariamente ou para defender-se de 
alguma demanda injusta. Não seria razoável, por essa razão, que se impusesse à parte 
vencida o ônus de arcar com as despesas do vencedor que voluntariamente optou pela 
assistência de um patrono. Se a sucumbência visa ressarcir a parte que foi obrigada a 
despender dinheiro com o patrocínio de um profissional, nada é devido àquela que o fez 
voluntariamente. 

Nesse ínterim, percebe-se que há um descompasso em incumbir as custas dos 
honorários do advogado da parte vencedora ao beneficiário da justiça gratuita. Dessa 
maneira, esta medida dificulta a efetivação da garantia constitucional do acesso à justiça 
para todos, sobretudo para aqueles mais pobres.

4 | 	ENTENDIMENTO DOS TRIBUNAIS

Tais modificações providas pela Lei n° 13.467/2017, no que tange ao acesso à justiça e 
restrições aos beneficiários da justiça gratuita (art. 790, §3° e §4°, 790-B, caput e §4°, 791-
A, §4°) é um desconexo com o entendimento jurisprudencial do TST (Tribunal Superior 
do Trabalho). Outrossim, vale ressaltar que a matéria é objeto de uma ação direita de 
inconstitucionalidade impetrada no STF (Supremo Tribunal Federal), pela Procuradoria 
Geral da República, em 2017.

Com relação à declaração de hipossuficiência econômica, o legislador, pelo §4º, art. 
790, ignorou a Súmula 463 do TST3 que previa apenas declaração firmada pela parte ou 

3  Súmula n° 463 do TST: ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. COMPROVAÇÃO (conversão da Orientação Jurispru-
dencial nº 304 da SBDI-1, com alterações decorrentes do CPC de 2015) - Res. 219/2017, DEJT divulgado em 28, 29 e 
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pelo seu advogado. A nova redação do referido artigo exige que o pretendente comprove 
sua situação de impossibilidade com os custos do processo. 

A Súmula 457 do TST4 entende que os gastos com honorários periciais é 
responsabilidade da União, em qualquer hipótese, desde que o sucumbente seja 
beneficiário da justiça gratuita. Entretanto, o art. 790-B, caput e §4°, diverge da decisão 
dos magistrados da referida corte, pois é obrigatório o pagamento dos custos com perícias, 
pelo sucumbente, caso tenha obtido créditos na ação perdida (se julgada parcialmente 
procedente) ou em outra ação vencida. 

No que concerne aos honorários de sucumbência, o texto do art. 791-A, §4°, vem 
fazer uma ressalva quanto à exigibilidade do pagamento dos honorários de sucumbência 
aos que obtiverem o benefício da justiça gratuita. Por outro lado, a Súmula 2195 do 
TST,  por força do art. 14,  §1º, da Lei nº 5.584/1970¹, dispõe que   o pretendente que 
comprovar a percepção de salário inferior ao dobro do salário mínimo ou encontrar-se em 
situação econômica que não lhe permita demandar sem prejuízo do próprio sustento ou 
da respectiva família, não será submetido aos honorários de sucumbência. 	

Além das Súmulas, alguns dos pontos em específico abordados nesse trabalho 
foram objeto de uma Ação Direta de Inconstitucionalidade – 57666, impetrada no STF, pela 
Procuradoria Geral da República (PGR), em 2017. Na fundamentação, a PGR alegou que 
as alterações dos arts. 790-B, caput e §4°, 791-A, §4°, e 844, §2°, da Consolidação das 
Leis do Trabalho, violam o acesso à justiça (art. 5°, caput, XXXV e LXXIV, da Constituição 
da República).

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Percebe-se, mediante considerações abordadas durante o texto, que a Justiça do 
Trabalho é um inegável instrumento de ponderação dos interesses, pois é responsável por 
delimitar poderes, instituir regras de proteção dos princípios fundamentais da cidadania, 
da dignidade da pessoa humana, do valor social do trabalho e da livre iniciativa. Desse 
modo, restringir o acesso à justiça, via reforma, significa limitar o direito do trabalhador.

Nessa perspectiva, o presente trabalho buscou tecer considerações sobre 
pontos específicos da Reforma Trabalhista de 2017 que desconstitucionalizam direitos 
fundamentais  inerentes  à pessoa humana.  O fundamento defendido ao longo dessa 
discussão consistiu na supressão, via reforma, do direito de acesso à Justiça (art. 5°, 
30.06.2017 – republicada - DEJT divulgado em 12, 13 e 14.07.2017
4  Súmula nº 457 do TST: HONORÁRIOS PERICIAIS. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. RESPONSABILIDADE DA 
UNIÃO PELO PAGAMENTO. RESOLUÇÃO Nº 66/2010 DO CSJT. OBSERVÂNCIA.  (conversão da Orientação Jurispru-
dencial nº 387 da SBDI-1 com nova redação) – Res. 194/2014, DEJT divulgado em 21, 22 e 23.05.2014
5 Súmula nº 219 do TST: HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  CABIMENTO (alterada a redação do item I e acrescidos os 
itens IV a VI em decorrência do CPC de 2015) - Res. 204/2016, DEJT divulgado em 17, 18 e 21.03.2016  
6 Ação direta de inconstitucionalidade. Lei n° 13.467/2017, dita “Reforma Trabalhista”. Assistência judiciária gratuita. Altera-
ções dos arts. 790-B, caput e § 4 °, 791-A, § 4 °, e 844, § 2 °, da Consolidação das Leis do Trabalho. Violação do acesso à 
justiça (art. 5 °, caput, XXXV e LXXIV), da Constituição da República.



 
Pensamento Jurídico e Relações Sociais 2 Capítulo 10 127

XXXV, CF/88) e à assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência 
de recursos (art. 5°, LXXIV, CF/88).

Tendo em vista o cerceamento de direitos da parte hipossuficiente e mais vulnerável 
do processo, a Lei n° 13.467/2017 se sobrepõe aos tratados internacionais reconhecidos 
pelo nosso ordenamento jurídico com caráter supralegal, a exemplo da Organização 
Internacional do Trabalho, Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos de 1966  e o Pacto de São José da Costa Rica, 
os quais pregam  que seus  países membros devem criar medidas que assegurem aos 
trabalhadores e suas famílias condições de sobrevivência com o mínimo de dignidade. 

Neste sentido, é possível concluir que o acesso à justiça  de  forma democrática 
e  igualitária é de  essencial responsabilidade do Estado de Providência, devendo ser 
levado em consideração a relação negocial e o poder econômico  dos cidadãos, para 
que seja possível assegurar a todos as condições necessárias para o gozo dos demais 
direitos.

Diante dessa necessidade de assegurar, de forma eficaz, o acesso à justiça ao 
trabalhador, acreditamos que investigações como esta devem ser prosseguidas. Sendo 
assim, como sugestão para continuidade de discussões nesse sentido, analisar, à luz dos 
Constituição Federal de 1988, de que modo as inovações normativas tratam acerca do 
trabalhador, contribuirá para o fortalecimento e planejamento de estratégias de atenção a 
este público, assim como desenhar e formular novos e mais efetivos caminhos em direção 
à efetivação dos direitos inerentes aos trabalhadores. 
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